
 
PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 6ª REGIÃO 
COORDENADORIA DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

 
CONTRATO TRT6 n.º 10/2025 

 
TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO 
RELATIVO AOS SERVIÇOS DE HOSPEDAGEM 
EM NUVEM DA PLATAFORMA MOODLE, 
INCLUINDO MIGRAÇÃO E ARMAZENAMENTO 
DOS DADOS, TREINAMENTO E SUPORTE 
TÉCNICO. 
 
A UNIÃO, por intermédio do TRIBUNAL 

REGIONAL DO TRABALHO DA SEXTA REGIÃO, inscrito no CNPJ/MF sob o n.º 
02.566.224/0001-90, com sede no Cais do Apolo, n.º 739, Bairro do Recife, Recife/PE, CEP 
50.030-902, neste ato, representada pelo Exmo. Desembargador Presidente, Sr. RUY 
SALATHIEL DE ALBUQUERQUE E MELLO VENTURA, matrícula funcional n.º 00002738, 
residente e domiciliado em Recife/PE, doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa 
BRASO SOLUÇÕES TECNOLÓGICAS LIMITADA, inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 
15.664.759/0001-46, estabelecida à Rua Trairí, 718, Petrópolis, Natal/RN, CEP 59020-150, 
telefone (84) 99948-0371, e-mail: wagner@braso.com.br e diretoria@braso.com.br 
doravante designada CONTRATADA, neste ato representada por WAGNER SANTOS 
VIEIRA DA SILVA, Sócio Administrador, conforme atos constitutivos da empresa às fls. 
605/611 dos autos, tendo em vista o que consta nos Proads TRT6 n.º 26.652/2024 
(Pregão) e n.º 5.747/2025 (Acompanhamento) têm, por mútuo consenso, por meio do 
presente instrumento, contratado o que a seguir declaram, mediante as cláusulas e 
condições a seguir enunciadas: 

 
1.​ CLÁUSULA PRIMEIRA – DOS FUNDAMENTOS LEGAIS 

 
1.1.​ O presente contrato fundamenta-se: 

1.1.1.​ No Pregão Eletrônico n.º 20/2024, nas Leis n.ºs 14.133/2021 e 
13.709/2018 (LGPD), na Lei Complementar n.º 123/2006 e nos Decreto n.º 
8.538/15 e Res. 310/21 – CSJT (Guia de Contratações Sustentáveis da Justiça do 
Trabalho); 
1.1.2.​ No Ato TRT-GP n.º 655/2023; 
1.1.3.​ Nos termos propostos pela CONTRATADA que simultaneamente: 

1.1.3.1.constem no Proad TRT6 n.º 26.652/2024; 
1.1.3.2.não contrariem o interesse público. 

1.1.4.​ Nas demais determinações da Lei n.º 14.133/2021; 
1.1.5.​ Nos preceitos de Direito Público; e 
1.1.6.​ Subsidiariamente, nos princípios da Teoria Geral dos Contratos e nas 
disposições do Direito Privado. 

 
2.​ CLÁUSULA SEGUNDA – OBJETO 

 
2.1.​ O objeto consiste na contratação de serviços de hospedagem em nuvem da 
Plataforma Moodle, incluindo migração e armazenamento dos dados, treinamento e suporte 
técnico pelo período de 24 (vinte e quatro) meses, de acordo com as condições e exigências 
estabelecidas no Termo de Referência, neste instrumento e conforme tabela abaixo: 
 
 
Grupo Item Especificação CATSER Unidade Qtd Valor Mensal Valor Total 

1 1 
Serviço de hospedagem em 
nuvem da Plataforma 

26000 Meses 24 3.400,00 81.600,00 
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Moodle, incluindo 
armazenamento dos dados 
e suporte técnico, pelo 
período de 24 (vinte e 
quatro) meses. 

2 
Serviço de migração de 
dados 

26972 Serviço 1 6.500,00 6.500,00 

3 
Serviço de treinamento 
administrativo  

3840 Serviço 1 2.800,00 2.800,00 

Valor Total  90.900,00 
 
2.2.​ São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de 
transcrição: 

2.2.1.​ O Termo de Referência que embasou a contratação; 
2.2.2.​ A Proposta da CONTRATADA; e 
2.2.3.​ Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 
3.​ CLÁUSULA TERCEIRA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

 
3.1.​ O prazo de vigência da contratação é de 24 (vinte e quatro) meses a contar da data 
de assinatura do contrato, podendo ser prorrogado até 10 (dez) anos, na forma dos artigos 
106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 
3.2.​ A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 
competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a 
Administração, permitida a negociação com o CONTRATADO, atentando, ainda, para o 
cumprimento dos seguintes requisitos: 

3.2.1.​ Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação 
dos serviços tem natureza continuada; 
3.2.2.​ Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com 
informações de que os serviços tenham sido prestados regularmente; 
3.2.3.​ Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração 
mantém interesse na realização do serviço; 
3.2.4.​ Haja manifestação expressa do CONTRATADO informando o interesse 
na prorrogação; 
3.2.5.​ Seja comprovado que o CONTRATADO mantém as condições iniciais de 
habilitação. 

3.3.​ O CONTRATADO não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
 

4.​ CLÁUSULA QUARTA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 
 
4.1.​ O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e 
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo de 
Referência, anexo a este Contrato. 
 

5.​ CLÁUSULA QUINTA - SUBCONTRATAÇÃO 
 
5.1.​ Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 

6.​ CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO 
 
6.1.​ PREÇO 

6.1.1.​ O custo estimado total da contratação é de R$ 90.900,00 (noventa mil e 
novecentos reais), conforme custos unitários apostos na tabela do item 2.1 deste 
instrumento. 
6.1.2.​ No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e 
indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, 
encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa 



de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do 
objeto da contratação. 

6.2.​ FORMA DE PAGAMENTO 
6.2.1.​ O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em 
banco, agência e conta corrente indicados pela CONTRATADA. 
6.2.2.​ Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 
ordem bancária para pagamento. 
6.2.3.​ Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 
legislação aplicável. 
6.2.4.​ Os documentos comprobatórios das retenções ficarão à disposição do 
interessado na Secretaria de Orçamento e Finanças do CONTRATANTE. 

6.3.​ PRAZO DE PAGAMENTO 
6.3.1.​ O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis, 
contados da finalização da liquidação da despesa, pela Secretaria de Orçamento e 
Finanças do CONTRATANTE, devidamente atestada pelo gestor do contrato, sem 
ressalvas, por meio de ordem bancária em nome da CONTRATADA, conforme 
dados bancários por ele indicados ou por meio de ordem bancária para pagamento 
de faturas com código de barras, uma vez satisfeitas as condições estabelecidas 
neste contrato. 
6.3.2.​ A ordem bancária terá sua compensação em até 02 (dois) dias úteis, 
consoante normas do Tesouro Nacional. 
6.3.3.​ Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o 
órgão CONTRATANTE atestar a execução do objeto do contrato. 
6.3.4.​ No caso de atraso pelo CONTRATANTE, os valores devidos à 
CONTRATADA serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de 
pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice 
IPCA de correção monetária. 

6.3.4.1.​ A compensação financeira prevista nesse item será incluída na 
fatura/nota fiscal seguinte ao da ocorrência, se for o caso. 

6.4.​ CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
6.4.1.​ A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo 
do objeto da contratação, conforme disposto no item 7 do Termo de Referência 
“CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO” (anexo a este contrato). 
6.4.2.​ Quando houver glosa parcial do objeto, o CONTRATANTE deverá 
comunicar a empresa para que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato 
dimensionado. 
6.4.3.​ O setor competente para proceder ao pagamento deve verificar se a Nota 
Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do 
documento, tais como:  

a)​ o prazo de validade; 
b)​ a data da emissão;  
c)​ os dados do contrato e do órgão CONTRATANTE;  
d)​ o período respectivo de execução do contrato;  
e)​ o valor a pagar; e  
f)​ eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

6.4.4.​ No caso de a Nota Fiscal ser atestada com ressalva ou de erro na 
apresentação do documento, ou, ainda, qualquer circunstância que impeça a 
liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que a CONTRATADA 
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da 
regularização da situação, sem ônus ao CONTRATANTE; 
6.4.5.​ A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao 
SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta 
aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n.º 
14.133/2021. 
6.4.6.​ Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a 
Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção 
das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que 
impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de 
contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 



6.4.7.​ Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da 
CONTRATADA, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo 
de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua 
defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 
CONTRATANTE. 
6.4.8.​ Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 
CONTRATANTE deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 
regularidade fiscal quanto à inadimplência da CONTRATADA, bem como quanto à 
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
6.4.9.​ Persistindo a irregularidade, o CONTRATANTE deverá adotar as medidas 
necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo 
correspondente, assegurada à CONTRATADA a ampla defesa. 
6.4.10.​ Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão 
realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a 
CONTRATADA não regularize sua situação junto ao SICAF. 
6.4.11.​ Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista 
na legislação aplicável. 

6.4.11.1.​ Independentemente do percentual de tributo inserido na 
planilha, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na 
legislação vigente. 

6.4.12.​ Após o ateste da Nota Fiscal e devidamente comprovada a 
regularidade fiscal, o gestor do contrato enviará a documentação pertinente à 
Secretaria de Orçamento e Finanças – SOF para a conclusão dos procedimentos de 
liquidação, no prazo de 04 (quatro) dias úteis. 
6.4.13.​ Para fins de conclusão dos procedimentos de liquidação, a Secretaria 
de Orçamento e Finanças – SOF novamente verificará se a Nota Fiscal ou Fatura 
contém os elementos necessários e essenciais ao documento, notadamente quanto 
às retenções tributárias cabíveis e ao valor dimensionado pela fiscalização e 
gestão, nos termos do contrato. 

6.5.​ CESSÃO DE CRÉDITO 
6.5.1.​ É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição 
financeira, nos termos e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução 
Normativa SEGES/ME n.º 53, de 8 de Julho de 2020, conforme as regras deste 
presente tópico. 
6.5.2.​ A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à 
Administração, está condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato 
administrativo. 
6.5.3.​ Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de 
cumprimentode todas as condições de habilitação por parte da CONTRATADA 
(cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a realização dos 
pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista 
do cessionário, bem como da certificação de que o cessionário não se encontra 
impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em 
vigor, ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou 
indiretamente, conforme o art. 12 da Lei n.º 8.429, de 1992, nos termos do 
Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020. 
6.5.4.​ O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado 
à cedente (contratada) pela execução do objeto contratual, restando 
absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento e todas as 
demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de 
direito público incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a 
possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva 
comprovação do fato gerador, ou pagamento direto, quando for o caso, e o 
desconto de multas, glosas e prejuízos causados à Administração( IN SEGES/ME 
n.º 5, de 2017, caso aplicáveis. 
6.5.5.​ A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que 
continuará sob a integral responsabilidade da CONTRATADA. 

 
7.​ CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE 

 



7.1.​ Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 
contado da data do orçamento estimado, em 16/10/2024 
7.2.​ Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da CONTRATADA, 
os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do Índice 
Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, divulgado pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística - IBGE ou outro índice que venha a substituí-lo, exclusivamente para 
as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. Nos reajustes 
subsequentes ao primeiro o intervalo mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste. 
 

8.​ CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
 

8.1.​ São obrigações do CONTRATANTE: 
8.1.1.​ Proporcionar todas as condições para que a CONTRATADA possa fornecer 
o objeto, de acordo com as determinações deste Contrato e do Termo de 
Referência; 
8.1.2.​ Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela 
CONTRATADA, de acordo com as cláusulas contratuais ou as contidas o Termo de 
Referência e os termos de sua proposta; 
8.1.3.​ Promover o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, sob os aspectos 
técnicos, qualitativos e quantitativos, anotando em registro próprio as falhas 
detectadas e notificando à CONTRATADA as ocorrências de quaisquer fatos que 
exijam medidas corretivas por parte daquela; 
8.1.4.​ Efetuar o pagamento à CONTRATADA, de acordo com as condições 
estabelecidas neste Contrato e no Termo de Referência;; 
8.1.5.​ Prestar as informações e os esclarecimentos atinentes ao objeto que 
venham a ser solicitados pela CONTRATADA; 
8.1.6.​ Emitir pareceres, quando cabíveis, em todos os atos relativos à execução 
do contrato, em especial quanto à aplicação de sanções, alterações e 
repactuações, se for o caso; 
8.1.7.​ Receber e conferir as faturas, por meio do gestor do contrato, enviar ao 
setor responsável pelo pagamento, atestando-as com ou sem ressalvas; 
8.1.8.​ Designar, em conformidade com o disposto no Art. 117 da Lei nº 
14.133/2021, um representante responsável pela fiscalização e acompanhamento 
do contrato, sem prejuízo da total responsabilidade da CONTRATADA perante a 
Administração ou para com terceiros; 
8.1.9.​ Receber o objeto deste contrato no prazo e condições estabelecidas no 
Termo de Referência; 
8.1.10.​ Permitir o acesso, caso se faça necessário, dos funcionários nos 
locais de execução do objeto ou serviços relacionados em horários previamente 
combinados; 
8.1.11.​ Fornecer atestados de capacidade técnica, quando solicitado, desde 
que atendidas às obrigações contratuais; 
8.1.12.​ Atestar Notas Fiscais, com ou sem ressalva, no prazo fixado no 
Termo de Referência anexo a este contrato; 
8.1.13.​ Proteger os direitos fundamentais de liberdade, privacidade e livre 
desenvolvimento da personalidade da pessoa natural, relativos ao tratamento de 
dados pessoais, inclusive nos meios digitais; 
8.1.14.​ Realizar o tratamento de dados pessoais de acordo com as bases 
legais previstas nas hipóteses dos artigos 7º e/ou 11 da Lei n.º 13.709/2018, bem 
como para fins legítimos, específicos, explícitos e informados ao titular; 
8.1.15.​ Limitar o tratamento de dados pessoais às atividades necessárias à 
consecução do objeto contratual, podendo, no entanto, quando for o caso, 
utilizá-los em cumprimento de obrigação legal ou regulatória, por determinação 
judicial ou da Autoridade Nacional de Proteção de Dados; 
8.1.16.​ Adotar as medidas de segurança, técnicas, jurídicas e 
administrativas aptas a proteger os dados pessoais contra acessos não autorizados 
ou contra qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito; 
8.1.17.​ Comunicar as operações executadas, de forma clara, aos titulares 
dos dados, garantindo-lhes o exercício aos direitos previstos no artigo 18 da LGPD, 



nos casos em que o tratamento de dados, pelo CONTRATANTE, não necessitar de 
consentimento destes titulares; 
8.1.18.​ Observar as formas de publicidade das operações de tratamento que 
poderão ser estabelecidas pela Autoridade Nacional de Proteção de Dados, 
consoante disposto no artigo 23 § 1º, da LGPD; 
8.1.19.​ Cooperar com a CONTRATADA no cumprimento das obrigações 
referentes ao exercício dos direitos dos titulares previstos na LGPD e nas leis e 
regulamentos de proteção de dados em vigor, bem como no atendimento às 
requisições e determinações do Poder Judiciário, Ministério Público e órgãos de 
controle administrativo. 

 
9.​ CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 
9.1.​ São obrigações da CONTRATADA: 

9.1.1.​ Efetuar a entrega do objeto em estrita observância das especificações deste 
Contrato, do Termo de Referência e da proposta técnica-comercial; 
9.1.2.​ Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, 
as obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está 
obrigada; 
9.1.3.​ Comunicar imediatamente ao CONTRATANTE, por escrito, qualquer 
irregularidade que comprometa ou inviabilize a realização dos serviços; 
9.1.4.​ Comunicar, por escrito, eventual atraso ou paralisação na execução do 
objeto, apresentando razões justificadoras, que serão objeto de apreciação pelo 
CONTRATANTE; 
9.1.5.​ Submeter à aprovação do CONTRATANTE toda e qualquer alteração 
ocorrida nas especificações, em face de imposições técnicas de cunho 
administrativo ou legal; 
9.1.6.​ Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados 
pelo CONTRATANTE, referentes a qualquer problema detectado ou ao andamento 
de atividades de garantia e suporte técnico; 
9.1.7.​ Dar plena e fiel execução à contratação, respeitadas todas as cláusulas e 
condições estabelecidas no Contrato e no Termo de Referência; 
9.1.8.​ Realizar seu cadastro, indicação de conta bancária e vinculação ao TRT6, se 
já não estiver cadastrada, na base de dados de fornecedores do Portal SIGEO-JT, 
por meio do endereço eletrônico https://portal.sigeo.jt.jus.br/portal-externo/; 
9.1.9.​ Disponibilizar fatura para pagamento; 
9.1.10.​ Disponibilizar contato telefônico ou eletrônico para efetuar abertura 
de chamados para garantia técnica, em dias úteis, das 08h às 18h. A contagem do 
prazo dar-se-á a partir da hora da abertura do chamado pelo CONTRATANTE; 
9.1.11.​ A CONTRATADA designará formalmente o preposto da empresa, 
antes do início da prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e 
deveres em relação à execução do objeto contratado; 

9.1.11.1.​ O CONTRATANTE poderá recusar, desde que justificadamente, 
a indicação ou a manutenção do preposto da empresa, hipótese em que a 
CONTRATADA designará outro para o exercício da atividade; 

9.1.12.​ Responder integralmente por perdas e danos que vier a causar ao 
CONTRATANTE ou a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, 
sua ou de seus prepostos, se for o caso, independentemente de outras cominações 
contratuais ou legais a que estiver sujeita; 
9.1.13.​ Obedecer às normas sobre confidencialidade e segurança, internas e 
externas, adotadas pelo CONTRATANTE, além das cláusulas específicas 
constantes no Termo de Referência e neste contrato; 
9.1.14.​ Obedecer aos preceitos da Lei Geral de Proteção de Dados sobre as 
informações e imagens que, porventura, possa ter acesso; 
9.1.15.​ apresentar as Notas Fiscais/Faturas contendo a discriminação exata 
e os respectivos quantitativos dos itens contratados, com os respectivos valores; 
9.1.16.​ Assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais, comerciais, e 
trabalhistas resultantes desta contratação; 
9.1.17.​ Manter, durante a execução do contrato, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na contratação 
9.1.18.​ Proteger os direitos fundamentais de liberdade, privacidade e livre 

https://portal.sigeo.jt.jus.br/portal-externo/


desenvolvimento da personalidade da pessoa natural, relativos ao tratamento de 
dados pessoais, inclusive nos meios digitais; 
9.1.19.​ Realizar o tratamento de dados pessoais de acordo com as bases 
legais previstas nas hipóteses dos artigos 7º e/ou 11 da Lei n.º 13.709/2018, bem 
como para fins legítimos, específicos, explícitos e informados ao titular; 
9.1.20.​ Limitar o tratamento de dados pessoais às atividades necessárias à 
consecução do objeto contratual, podendo, no entanto, quando for o caso, 
utilizá-los em cumprimento de obrigação legal ou regulatória, por determinação 
judicial ou da Autoridade Nacional de Proteção de Dados; 
9.1.21.​ Adotar as medidas de segurança, técnicas, jurídicas e 
administrativas aptas a proteger os dados pessoais contra acessos não autorizados 
ou contra qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito; 
9.1.22.​ Comunicar as operações executadas, de forma clara, aos titulares 
dos dados, garantindo-lhes o exercício aos direitos previstos no artigo 18 da LGPD, 
nos casos em que o tratamento de dados, pelo CONTRATANTE, não necessitar de 
consentimento destes titulares; 
9.1.23.​ Observar as formas de publicidade das operações de tratamento que 
poderão ser estabelecidas pela Autoridade Nacional de Proteção de Dados, 
consoante disposto no artigo 23 § 1º, da LGPD; 
9.1.24.​ Cooperar com o CONTRATANTE no cumprimento das obrigações 
referentes ao exercício dos direitos dos titulares previstos na LGPD e nas leis e 
regulamentos de proteção de dados em vigor, bem como no atendimento às 
requisições e determinações do Poder Judiciário, Ministério Público e órgãos de 
controle administrativo. 
9.1.25.​ Obedecer, no que couber, ao Código de Ética do CONTRATANTE 
instituído pela Resolução Administrativa TRT6 N.º 35/2023 e à Política de 
Integridade instituída pela Resolução Administrativa TRT6 N.º 8/2024. 

 
10.​ CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

 
10.1.​ Não haverá exigência de garantia da contratação, prevista nos artigos 96 e seguintes 
da Lei nº 14.133, de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 
 
11.​ CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 
11.1.​ Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, a 
CONTRATADA que: 

11.1.1.​ der causa à inexecução parcial do contrato; 
11.1.2.​ der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
11.1.3.​ der causa à inexecução total do contrato; 
11.1.4.​ ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 
contratação sem motivo justificado; 
11.1.5.​ apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante 
a execução do contrato; 
11.1.6.​ praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
11.1.7.​ comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 
natureza; 
11.1.8.​ praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de 
agosto de 2013; 

11.2.​ Serão aplicadas à CONTRATADA que incorrer nas infrações acima descritas as 
seguintes sanções: 

11.2.1.​ Advertência, quando a CONTRATADA der causa à inexecução 
parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
11.2.2.​ Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nos subitens “11.1.2”, “11.1.3” e 11.1.4” do subitem “11.1” deste 
Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 
156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
11.2.3.​ Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando 
praticadas as condutas descritas nas alíneas “11.1.5”, “11.1.6”, “11.1.7” e “11.1.8” 



do subitem “11.1” deste Contrato, bem como nos subitens “11.1.2”, “11.1.3” e 
11.1.4”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da 
Lei nº 14.133, de 2021); 
11.2.4.​ Multa: 

11.2.4.1.​ Moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia de 
atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 60 
(sessenta) dias; 
11.2.4.2.​ Compensatória, para as infrações descritas nos itens “11.1.5” a 
“11.1.8”, de 0,5% a 1% do valor do Contrato; 
11.2.4.3.​ Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista no 
item “11.1.3”, de 3% a 5% do valor do Contrato; 
11.2.4.4.​ Para infração descrita no item “11.1.2”, a multa será de 1% a 
2% do valor do Contrato; 
11.2.4.5.​ Para infrações descritas no item “11.1.4”, a multa será de 0,5% 
a 1% do valor do Contrato; 
11.2.4.6.​ Para a infração descrita no item “11.2.1”, a multa será de 2% a 
5% do valor do Contrato, 

11.3.​ A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, §9º, da Lei 
nº 14.133, de 2021). 
11.4.​ Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente 
com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.4.1.​ Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da 
Lei nº 14.133, de 2021); 

11.5.​ Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo CONTRATANTE à CONTRATADA, além da perda 
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 
judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
11.6.​ Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento 
da comunicação enviada pela autoridade competente. 
11.7.​ A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto no 
caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de 
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
11.8.​ Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 
2021): 

11.8.1.​ a natureza e a gravidade da infração cometida; 
11.8.2.​ as peculiaridades do caso concreto; 
11.8.3.​ as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
11.8.4.​ os danos que dela provierem para o CONTRATANTE; 
11.8.5.​ a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 
conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

11.9.​ Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados 
como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, 
nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na 
referida Lei (art. 159). 
11.10.​A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 
previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os 
efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e 
sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo 
ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com a CONTRATADA, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de 
análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 
11.11.​O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 
data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções 
por ela aplicadas, para fins de publicidade no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas 



(BNDT), instituído no âmbito do Poder Judiciário Federal. (art. 642-A, da Lei 12.440, de 7 
de julho de 2011). 
11.12.​As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
11.13.​Os débitos da CONTRATADA para com a Administração CONTRATANTE, 
resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, 
poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido 
órgão, decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que a 
CONTRATADA possua com o mesmo órgão ora CONTRATANTE, na forma da Instrução 
Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 
 

12.​ CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
 

12.1.​ O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente 
de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 
12.2.​ O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 
antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n.º 
14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.2.1.​ Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma 
Lei. 
12.2.2.​ A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da 
empresa não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o 
contrato. 

12.2.2.1.​ Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, 
deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva; 

12.3.​ O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 
12.3.1.​ Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente 
cumpridos; 
12.3.2.​ Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
12.3.3.​ Indenizações e multas. 

12.4.​ A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
12.5.​ O contrato poderá ser extinto caso se constate que a CONTRATADA mantém 
vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 
dirigente do órgão ou entidade CONTRATANTE ou com agente público que tenha 
desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que 
deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 
terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
 

13.​ CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 

13.1.​ As despesas decorrentes da presente contratação correrão, no presente exercício, 
por conta dos Elementos de Despesa n.ºs 3390.40.19, 3390.40.20 e 3390.40.21, Programa 
de Trabalho 02.122.0033.4256.0026 (Apreciação de Causas na Justiça do Trabalho no 
Estado de Pernambuco), Plano Orçamentário - 0000, do orçamento do CONTRATANTE. 
13.2.​ Para cobertura das despesas relativas ao presente contrato foram emitidas as notas 
de empenho n.º 2025NE000365, 2025NE000366 e 2025NE000367, datadas de 24/03/2025, 
nos valores de R$ 10.200,00 (dez mil e duzentos reais), R$ 6.500,00 (seis mil e quinhentos 
reais) e R$28.800,00 (dois mil e oitocentos reais), respectivamente. 
 

14.​ CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS 
 

14.1.​ Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições 
contidas na Lei n.º 14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, 
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de 
Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 
 

15.​ CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 
 



15.1.​ Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos artigos 124 e 
seguintes da Lei n.º 14.133, de 2021. 
15.2.​ A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco 
por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
15.3.​ As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão 
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de 
contrato. 
15.4.​ Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n.º 
14.133, de 2021. 
 

16.​ CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 
 

16.1.​ Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei n.º 14.133, de 2021, 
bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n.º 
12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 
 

17.​ CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO (art. 92, §1º) 
 

17.1.​ Fica eleito o Foro da Justiça Federal em Pernambuco, Seção Judiciária de Recife, para 
dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem 
ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei n.º 14.133/2021. 
 

E, por estarem justos e acordados, firmou-se o 
presente Termo, o qual é assinado eletrônica/digitalmente pelos representantes das 
partes, considerando-se efetivamente formalizado a partir da data da última assinatura. 

 
 
 
 
 
 
________________________________________ 

                                                         CONTRATANTE – TRT6 
 
 
 
 
 
 

_______________________________________ 
                   CONTRATADA - EMPRESA 

 
VISTO 

 
 
 
 
 

VINÍCIUS SOBREIRA BRAZ DA SILVA 
Coordenadoria de Licitações e Contratos-CLC/TRT6 

 
 
 
 
 
 

RÔMULO ARAÚJO DE ALMEIDA FILHO 
Divisão de Contratos-DCON/CLC/TRT6 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8%C2%A72
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8%C2%A72
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/d7724.htm#art7%C2%A73
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92%C2%A71
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